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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JARDEL DE OLIVEIRA RODERO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNA MITSUI HARA - MG200524

MATEUS HENRIQUE LINO DA SILVA - PR109048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE
DROGAS. AFASTAMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

. O agravante foi condenado à pena de 13 (treze) anos, 01 (um)corpus
mês e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e ao
pagamento de 753 (setecentos e cinquenta e três) dias-multa  pela
prática dos delitos previstos no art. 33, , c/c o art. 40, inciso V,caput
ambos da Lei n. 11.343/2006, e arts. 16 e 14, ambos da Lei n.
10.826/2003, na forma do art. 69 do Código Penal.
2. Em segunda instância, o Tribunal de origem negou provimento ao
apelo defensivo. A Defesa sustentou a ocorrência de
constrangimento ilegal, alegando que estão presentes os requisitos
para a incidência da minorante do tráfico privilegiado, prevista no
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, e que houve  na dosimetriabis in idem
da pena.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se o afastamento da minorante do
tráfico privilegiado, com base na quantidade e variedade de drogas
apreendidas, configura ilegalidade.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem concluiu pela dedicação do agravante à
atividade criminosa, evidenciada pelo  e pelamodus operandi
quantidade de drogas apreendidas, o que justifica o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado.
5. A reforma das conclusões das instâncias ordinárias demanda
reexame de fatos e provas, o que é inviável na via do .habeas corpus
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6. Não há ilegalidade manifesta que justifique a concessão de habeas
 de ofício, uma vez que a decisão está fundamentada emcorpus

elementos concretos e idôneos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. Tese de julgamento: O afastamento da minorante do tráfico
privilegiado é justificado pela dedicação do agente a atividades
criminosas, evidenciada por elementos concretos.  2. O reexame de
fatos e provas é inviável na via do .habeas corpus

CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei nºDispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei nº 10.826/2003, arts. 16 e 14; CP,
art. 69.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;27/04/2021
STJ, AgRg no HC 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 838.171/MS, Rel.23/02/2021
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .05/03/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar21/08/2025 27/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

. O agravante foi condenado à pena de 13 (treze) anos, 01 (um)corpus
mês e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e ao
pagamento de 753 (setecentos e cinquenta e três) dias-multa  pela
prática dos delitos previstos no art. 33, , c/c o art. 40, inciso V,caput
ambos da Lei n. 11.343/2006, e arts. 16 e 14, ambos da Lei n.
10.826/2003, na forma do art. 69 do Código Penal.

2. Em segunda instância, o Tribunal de origem negou provimento ao
apelo defensivo. A Defesa sustentou a ocorrência de
constrangimento ilegal, alegando que estão presentes os requisitos
para a incidência da minorante do tráfico privilegiado, prevista no
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, e que houve  na dosimetriabis in idem
da pena.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se o afastamento da minorante do
tráfico privilegiado, com base na quantidade e variedade de drogas
apreendidas, configura ilegalidade.
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III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem concluiu pela dedicação do agravante à
atividade criminosa, evidenciada pelo  e pelamodus operandi
quantidade de drogas apreendidas, o que justifica o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado.

5. A reforma das conclusões das instâncias ordinárias demanda
reexame de fatos e provas, o que é inviável na via do .habeas corpus

6. Não há ilegalidade manifesta que justifique a concessão de habeas
 de ofício, uma vez que a decisão está fundamentada emcorpus

elementos concretos e idôneos.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. Tese de julgamento: O afastamento da minorante do tráfico
privilegiado é justificado pela dedicação do agente a atividades
criminosas, evidenciada por elementos concretos.  2. O reexame de
fatos e provas é inviável na via do .habeas corpus

CF/1988, art. 105, I, "e"; Lei nºDispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei nº 10.826/2003, arts. 16 e 14; CP,
art. 69.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;27/04/2021
STJ, AgRg no HC 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 838.171/MS, Rel.23/02/2021
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .05/03/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JARDEL DE OLIVEIRA
RODERO DE FREITAS  contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal
de Justiça que indeferiu liminarmente o  (fls. 34-35).habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 13 (treze)
anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e ao
pagamento de 753 (setecentos e cinquenta e três) dias-multa, pela prática dos
delitos previstos nos arts. 33, , c/c o art. 40, inciso V, ambos da Lei n.caput
11.343/2006, e arts. 16 e 14, ambos da Lei n. 10.826/2003, na forma do art.
69 do Código Penal.

Em segunda instância, o Tribunal de origem negou provimento ao
apelo defensivo.
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Nas razões do , a Defesa sustentou a ocorrência dewrit
constrangimento ilegal, uma vez que estão presentes os requisitos para a
incidência da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei
de Drogas, em sua fração máxima, porquanto as instâncias de origem
consideraram a quantidade e variedade de drogas para afastar o tráfico
privilegiado, o que configura fundamento inidôneo.

Alegou, ainda, que houve , pois a quantidade de drogas foibis in idem
considerada na primeira fase da dosimetria da pena para exasperar a pena-
base e, na terceira, para afastar o tráfico privilegiado.

Às fls. 34-35, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
No  regimental, a parte reitera a alegação de ilegalidade no

afastamento do tráfico privilegiado.
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo ao Colegiado competente.
O Ministério Público manifestou-se às fls. 114-116, opinando pelo

não conhecimento do agravo regimental.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Consoante destacado na decisão impugnada, o presente habeas

 foi impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado docorpus
Paraná, . Diante dessa situação, não deve serjá transitado em julgado
conhecido este , , emwrit manejado como substitutivo de revisão criminal
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente,  sas revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgado
(AgRg no HC 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel.27/04/2021 30/04/2021
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1º/0323/02/2021
/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão
monocrática, DJe de ; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge30/05/2019
Mussi, decisão monocrática, DJe de ; HC n. 675.658/PR, rel.29/03/2019
Ministro Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de , e HC n.04/08/2021
677.684/SP, rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática,
DJe de ).02/08/2021

Além disso, não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de
 de ofício. habeas corpus

Isso porque a causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei
de Drogas foi afastada com o entendimento de que o agravante se dedicava a
atividades criminosas, com base nas circunstâncias da prática delitiva,
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destacando-se, além da significativa quantidade de droga apreendida - 61
(sessenta e um) kg de cocaína e 05 (cinco) kg de crack -  , que o acusado
utilizava o veículo com compartimento devidamente preparado para ocultar a
droga, com destino a outro estado da Federação, bem como 12 (doze)
carregadores de fuzil e 02 (dois) carregadores de pistola calibre 9 mm.

No presente  contexto, não é possível desconstituir a conclusão da
jurisdição ordinária quanto à dedicação do acusado à atividade criminosa e,
por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o
contexto fático-probatório dos autos.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
QUANTIDADE RELEVANTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
TERCEIRA FASE. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AFASTAMENTO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS
ADICIONAIS. MODO DE EXECUÇÃO DO DELITO. VEÍCULO
PREPARADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
1. Não há desproporção no aumento da pena-base, haja vista a
grande quantidade de drogas apreendidas, 50kg de cocaína, sendo
motivação particularizada, em obediência aos princípios da
proporcionalidade e da individualização da pena, nos termos do art.
42 da Lei n. 11.343/2006. Ausente, portanto, notória ilegalidade a
justificar a concessão da ordem pleiteada.
2. Tendo a minorante do tráfico privilegiado sido afastada,
considerando-se não somente a quantidade de drogas apreendidas,
mas elementos concretos adicionais, evidenciados no modo de
execução do delito, destacando o veículo especialmente preparado
para transporte, sendo possível extrair a dedicação a atividades
criminosas, não há manifesta ilegalidade.
3. A superveniente absolvição por associação não impede a
possibilidade de afastamento da minorante do tráfico privilegiado,
ainda mais considerando que a condenação ou não por associação em
outro processo não foi dado levado em consideração pelas instâncias
ordinárias, além da existência de outros fundamentos.
4. "A minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343
/2006 foi afastada com a justificativa de que o Agravante se
dedicava a atividades criminosas, não apenas em razão da
grande quantidade de drogas com ele apreendidas, mas
especialmente em razão das circunstâncias do caso, no qual
demonstrada estrutura organizacional na utilização de veículo
previamente preparado para ocultar a droga em
compartimento específico" (AgRg no HC n. 838.171/MS, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 5/3
/2024, DJe de 18/3/2024.)
5. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias de
origem de que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em
atividade criminosa estão configuradas e aplicar a minorante
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prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via
estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 873.613 
/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/05/2024, DJe de 22/05/2024,
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. AFASTAMENTO DEVIDO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. No caso em análise, o Tribunal de origem concluiu pela dedicação
do agravante à atividade criminosa a partir de circunstâncias
concretas evidenciadas nos autos. No ponto, destacou-se o modus
operandi da conduta, na qual o agravante transportava grande
quantidade de drogas - 54kg de maconha - acondicionadas em
compartimentos ocultos em veículo especialmente preparado

. Precedentes.para tal fim
2. A reforma das conclusões a que chegaram as instâncias
ordinárias constitui matéria que refoge ao restrito escopo do
habeas corpus, porquanto demanda percuciente reexame de
fatos e provas, inviável no rito eleito.
3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 924.325/MS,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)09/09/2024 11/09/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE EMBASAM A
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes
requisitos: a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se
dedique às atividades criminosas; e d) nem integre organização
criminosa.
2. Hipótese em que a Corte local afastou o redutor com base em
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam
que o agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, a Corte
local afastou o redutor com base em elementos concretos e idôneos
extraídos dos autos, os quais indicam que o agravante se dedicava a
atividades criminosas. Além da exorbitante quantidade e natureza
especialmente deletéria das drogas apreendidas - 67,18kg de cocaína
- e da existência de condenação não definitiva em desfavor do
paciente pela anterior prática do crime de tráfico de drogas, o Tribunal
a quo pontuou que as circunstâncias do delito denotam habitualidade
na traficância, posto que o paciente utilizava veículo preparado com
compartimento oculto para transportar entorpecentes, a denotar
habitualidade na traficância. Precedentes.
3. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do
mínimo legal em razão das circunstâncias do crime e da quantidade
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das drogas apreendidas e afasta o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 motivado pela dedicação do agente a atividades
criminosas, evidenciada pelo modus operandi e pela expressiva
quantidade de entorpecentes apreendidos. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 868.370/MT,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 12/03/2024, DJe de 18/03/2024)
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.002.301 / PR
Número Registro: 2025/0163927-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
00107055720228160069 107055720228160069

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA MITSUI HARA
ADVOGADOS : BRUNA MITSUI HARA - MG200524

MATEUS HENRIQUE LINO DA SILVA - PR109048
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : JARDEL DE OLIVEIRA RODERO DE FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARDEL DE OLIVEIRA RODERO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNA MITSUI HARA - MG200524
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MATEUS HENRIQUE LINO DA SILVA - PR109048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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